
Maurício Trindade participou de
 reunião com um grupo de

 motoristas que usam o aplicativo

Vereador faz projeto 
para  regulamentação do Uber

O Uber é legal e tem completo am-
paro jurídico para funcionamento em

Salvador, da mesma maneira que foi feito na
cidade de São Paulo e em outras capitais do
Brasil”, defende o vereador o vereador Mau-
rício Trindade (DEM).

“

Encontro de ouvidores da
Câmara e do Município
Luiz Carlos Suíca e Humberto Viana

visam aumentar a celeridade no
 atendimento das demandas dos cidadãos

Oouvidor da Câmara, vereador Suíca (PT), assi-
nalou a importância do sistema Fala Salvador,
fruto de convênio com a OGM, para facilitar

o fluxo entre as ouvidorias.

Vereadora discute
 projetos de mobilidade
 urbana com secretário
Rogéria Santos falou da importância
de políticas públicas que influenciem

no tráfego da capital baiana

Oencontro de Rogéria Santos (PRB) com Fábio Mota,
ti tular da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana
(Semob), teve o objetivo de a vereadora conhecer

ainda mais a política municipal dos transportes públicos, a
engenharia de tráfego e a regulação e controle dos serviços
de transportes.
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Foto: Assessoria do vereador
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O Uber é legal
e tem com-
pleto amparo

jurídico para funciona-
mento em Salvador, da
mesma maneira que foi
feito na cidade de São
Paulo e em outras capitais
do Brasil”, defende o ve-
reador o vereador Maurí-
cio Trindade (DEM). Ele
elaborou a minuta de um
projeto de lei que regula-
menta o Uber na capital
baiana, na manhã desta
quinta-feira (26), em reu-
nião com advogados e represen-
tantes de escritórios
especializados em trânsito e da
Associação de Direito de Trânsito
da Bahia.

Maurício Trindade também
participou de reunião com um
grupo de motoristas, no último

dia 18, que representam os per-
missionários do Uber em Salva-
dor. No encontro, foi informado
que mais de 5 mil motoristas ofe-
recem o serviço na capital
baiana.

Os motoristas informaram ao
vereador Maurício Trindade que

o preço do serviço é me-
tade do que é cobrado
por um táxi e, por conta
desse menor preço, mi-
lhares de pessoas que só
utilizavam o ônibus como
meio de transporte tam-
bém passaram a usar os
carros do Uber.

O vereador ressaltou
a facilidade e a segurança
desse novo modelo trans-
porte e acrescentou que
o usuário sabe previa-
mente quem será o mo-
torista, podendo

acompanhar o roteiro e o preço
cobrado. “Pessoas que andavam
de ônibus, descendo em pontos
longe de casa e em horários pe-
rigosos, por questão de segu-
rança, facilidade e economia,
também passaram a usar esse
meio de transporte”, constatou
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Maurício Trindade defende
 regulamentação do Uber

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Vereador elaborou minuta de projeto de lei
para o funcionamento do serviço em Salvador

Após o workshop para in-
formar os novos vereado-
res e assessores da 18ª

Legislatura sobre os procedimen-
tos administrativos a serem ado-
tados na Câmara Municipal de
Salvador, mais um encontro foi
marcado para a próxima se-
gunda-feira (30), a partir das 8h,
no auditório do Centro de Cul-
tura da Câmara. Na oportuni-
dade, não só os legisladores
estreantes foram convidados. A
equipe técnica dos gabinetes e os
vereadores antigos também po-
derão participar do evento.

O encontro será conduzido
pelo diretor Legislativo da Câ-
mara, Carlos Cavalcanti Neto.
Chefes dos setores da área legis-
lativa também irão apresentar os
detalhes dos procedimentos para
os vereadores.

Vereadores participam de workshop
de procedimentos legislativos

Novos e antigos legisladores foram convidados para
reunião que acontece na próxima segunda-feira (30)
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Vereador Maurício Trindade em reunião
sobre  l egalização do Uber em Salvador
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Oouvidor-geral da
Câmara Munici-
pal de Salvador,

vereador Luiz Carlos
Suíca (PT), reuniu-se na
quarta-feira (25) com o
ouvidor do Município de
Salvador, Humberto
Viana. O encontro na
sede da Ouvidoria Geral
do Município (OGM) bus-
cou estreitar a relação
entre as duas ouvidorias
e aumentar a celeridade
e a eficácia no atendi-
mento das demandas dos
cidadãos.

Suíca destacou a rea-
lização do projeto Ouvi-
doria Itinerante, com
visitas periódicas aos bairros
para coleta de reclamações,
solicitações e denúncias dos
cidadãos diretamente na loca-
lidade onde vivem. “Temos o
objetivo de tornar a Ouvidoria

da Câmara um espaço popu-
lar que aproxime o povo do
poder público”, afirmou o ve-
reador.

O ouvidor da Câmara tam-
bém assinalou a importância
do sistema Fala Salvador,

fruto de convênio com a
OGM, para facilitar o fluxo
entre as ouvidorias, visto que
a maior incidência de mani-
festações recebidas pela Ouvi-
doria da Câmara está ligada
aos serviços públicos de res-

ponsabilidade da prefei-
tura. “É muito impor-
tante esta aproximação
entre as ouvidorias no
sentido de priorizar o
atendimento das neces-
sidades da população”,
destacou Suíca.

Humberto Viana res-
saltou o caráter impar-
cial da OGM no trato
das demandas recebidas
e o empenho do órgão
em ampliar e melhorar o
sistema Fala Salvador.
“A Ouvidoria é um
órgão estratégico por-
que se dispõe a atender
o cidadão insatisfeito,
buscando a resolução

de seu problema. Estamos
trabalhando para aumentar a
capacidade do sistema e de
sua interface com outros ór-
gãos”, afirmou o ouvidor do
município.
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Ouvidores da Câmara e do Município 
buscam celeridade das demandas

Luiz Carlos Suíca e Humberto Viana estreitam parceria das duas ouvidorias

Avereadora Rogéria San-
tos (PRB) visitou, na
tarde de terça-feira

(24), a Secretaria Municipal de
Mobilidade Urbana (Semob) de
Salvador. O encontro teve
como objetivo conhecer a
atuação do titular da pasta,
Fábio Rios Mota, e os projetos
que estão em curso na capital
baiana.  

O encontro proporcionou à
legisladora uma maior com-
preensão do trabalho da
Semob. “Unificar forças para
fornecer e controlar a política
municipal dos transportes pú-
blicos, a engenharia de tráfego
e a regulação e controle dos
serviços de transportes é fun-
damental”, destacou Rogéria

Santos, ao elogiar a atuação do
prefeito ACM Neto para resol-
ver os problemas históricos da
mobilidade em Salvador.

Já o secretário de Mobili-
dade Urbana, Fábio Mota, ar-
gumenta que, além do
trabalho técnico, outra missão
do poder público é a de cons-
cientizar a população.  “Falar
de plano de mobilidade em
Salvador é falar em criação de
estratégias para a informação,
orientação e quebra de para-
digmas da população sobre o
uso dos veículos de transportes
coletivos. O povo visualiza ape-
nas o ônibus como o único e
mais apropriado meio de trans-
porte”, relatou.

Ao reconhecer que “ainda

há muito a ser feito em relação
à melhoria da mobilidade em
Salvador”, Rogéria Santos
enalteceu a importância da

criação de políticas públicas
que influenciem positivamente
na trafegabilidade da capital
baiana.

Rogéria discute projetos para
mobilidade em Salvador

Vereadora participou de reunião com secretário da Semob, Fábio Mota, na quinta-feira (24)

Ouvidores da Câmara e do Município, respectivamente Suíca e Humberto Viana
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Ao lado do secretário Fábio Mota, vereadora conhece propostas da Semob
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CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 

Salvador, 25 de janeiro de 2017.

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 03/17

Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pela Câmara Municipal de Salvador,
na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais
recicláveis, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RESOLVE:

Art. 1º A separação dos resíduos recicláveis descartados pela Câmara Municipal de Salvador,
na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais
recicláveis são reguladas pelas disposições desta Resolução.
Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se:
I - Coleta seletiva solidária: coleta dos resíduos recicláveis descartados, separados na fonte ge-
radora, para destinação às associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis; e
II- Resíduos recicláveis descartados: materiais passíveis de retorno ao seu ciclo produtivo, re-
jeitados pela Câmara Municipal de Salvador. 
Art. 3º Estarão habilitadas a coletar os resíduos recicláveis descartados pela Câmara Municipal
de Salvador as associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis que atenderem
aos seguintes requisitos:
I - Estejam formal e exclusivamente constituídas por catadores de materiais recicláveis que te-
nham a catação como única fonte de renda;
II - Não possuam fins lucrativos;
III- Possuam infraestrutura para realizar a triagem e a classificação dos resíduos recicláveis des-
cartados; e
IV - Apresentem o sistema de rateio entre os associados e cooperados. 
Parágrafo único.  A comprovação dos incisos I e II será feita mediante a apresentação do es-
tatuto ou contrato social e dos incisos III e IV, por meio de declaração das respectivas associa-
ções e cooperativas. 
Art. 4º A Câmara Municipal de Salvador deverá tornar pública a convocação de associações e
cooperativas para habilitação na coleta dos resíduos recicláveis descartados.
Art. 5º As associações e cooperativas habilitadas poderão firmar acordo, perante a Comissão
para a Coleta Seletiva Solidária, a que se refere o art. 6o, para partilha dos resíduos recicláveis
descartados.
§ 1º Caso não haja consenso, a Comissão para a Coleta Seletiva Solidária realizará sorteio, em
sessão pública, entre as respectivas associações e cooperativas devidamente habilitadas, que
firmarão termo de compromisso com o órgão ou entidade, com o qual foi realizado o sorteio,
para efetuar a coleta dos resíduos recicláveis descartados regularmente. 
§ 2º Na hipótese do § 1o, deverão ser sorteadas até quatro associações ou cooperativas, sendo
que cada uma realizará a coleta, nos termos definidos nesta Resolução, por um período con-
secutivo de seis meses, quando outra associação ou cooperativa assumirá a responsabilidade,
seguida a ordem do sorteio. 
§ 3º Concluído o prazo de seis meses do termo de compromisso da última associação ou coo-
perativa sorteada, um novo processo de habilitação será aberto. 
Art. 6º Será constituída uma Comissão para a Coleta Seletiva Solidária, no âmbito da Câmara
Municipal de Salvador, no prazo de noventa dias, a contar da publicação desta Resolução. 
§1º A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária será composta por, no mínimo, três servidores
designados pelos respectivos titulares de órgãos e entidades públicas.
§2º A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária deverá implantar e supervisionar a separação
dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, bem como a sua destinação para as
associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis, conforme dispõe esta Reso-
lução. 
§3º A Comissão para a Coleta Seletiva Solidária da Câmara Municipal de Salvador apresentará,
semestralmente, avaliação do processo de separação dos resíduos recicláveis descartados, na
fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais
recicláveis. 
Art. 7º A Câmara Municipal de Salvador deverá implantar, no prazo de cento e oitenta dias,
a contar da publicação desta Resolução, a separação dos resíduos recicláveis descartados, na
fonte geradora, destinando-os para a coleta seletiva solidária, devendo adotar as medidas ne-
cessárias ao cumprimento do disposto nesta Resolução. 
Parágrafo único.  Deverão ser implementadas ações de publicidade de utilidade pública, que
assegurem a lisura e igualdade de participação das associações e cooperativas de catadores
de materiais recicláveis no processo de habilitação.
Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Salvador, 25 de janeiro de 2017.
MARTA RODRIGUES

JUSTIFICATIVA

O segmento dos catadores de materiais recicláveis desempenha um importante papel na eco-
nomia. Os catadores caracterizam-se como sujeitos sociais de transformação ambiental e sua
ação minimizam o quantitativo de lixo a ser coletado e destinado pelos entes públicos e pri-
vados, ampliando a vida útil dos aterros sanitários. 
O Governo Federal implantou, em 2006, uma medida de cunho social, tornando obrigatória,

a coleta seletiva solidária em todos os prédios públicos federais com a destinação dos materiais
para associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis. Esta ação tem servido
para a diminuição da pobreza (gerando renda), colaborando com a redução do impacto am-
biental e a preservação do meio ambiente.
A proposta desse projeto de Resolução chama à Câmara Municipal de Salvador a responsabi-
lidade de implantar de uma estrutura para a coleta seletiva, nos moldes estabelecidos pelo
Governo Federal. A Câmara se engajará na conscientização dos servidores e vereadores, con-
tribuindo para a construção de uma cidade sustentável, através de ações voltadas à minimi-
zação de resíduos, conservação do meio ambiente, melhoria de qualidade de vida de formação
de recursos humanos. Nesse sentido, justifica-se a implantação da coleta seletiva solidária
nesse poder legislativo, destinando os resíduos recicláveis coletados às cooperativas e associa-
ções de catadores de materiais recicláveis existentes em Salvador, sob as diretrizes da inclusão
social, geração de trabalho e renda e segurança alimentar, visando garantir a dignidade do
trabalho a esse segmento pela via simples e ecologicamente benéfica do acesso ao material
descartado.

Salvador, 23 de janeiro de 2017.
MARTA RODRIGUES

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 04/17

Institui a Frente Parlamentar em Defesa da Economia Popular Solidária no Município de Sal-
vador.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de Salvador, a Frente Parlamentar em
Defesa da Economia Popular Solidária na Cidade de Salvador, a ser composta por integrantes
indicados pelos partidos políticos com representação na Câmara Municipal e pelos demais ve-
readores e vereadoras que a ela aderirem. 
Parágrafo Único - A Frente Parlamentar contará sempre que possível, no mínimo, com um re-
presentante de cada partido. 
Art. 2º São finalidades da Frente Parlamentar em defesa da Economia Solidária no Município
do Salvador: 
I - Apoiar e defender os direitos e garantias dos associados, visar ao fomento às empresas,
cooperativas, redes e empreendimentos de autogestão que compõem o Setor da Economia
Popular Solidária, incentivando a sua difusão, sustentabilidade e expansão econômica; 
II - Fomentar o desenvolvimento de novos modelos sócio produtivos coletivos e de autogestão,
bem como a sua consolidação, estimulando, inclusive, o desenvolvimento de tecnologias ade-
quadas a esses modelos; 
III - Promover encontros, debates, simpósios, seminários, comemorações e outros eventos re-
ferentes ao exame, discussão e destaque de sua temática, divulgando amplamente seus re-
sultados; 
IV - Aprimorar e propor inovações na legislação voltada à criação, implementação, promoção,
divulgação, acompanhamento, fomento e avaliação de políticas e ações direcionadas à inten-
sificação da expansão de empreendimentos econômicos solidários, buscando atuar a partir
das Comissões Temáticas; 
V - Incentivar e apoiar a criação, o desenvolvimento, a consolidação, a sustentabilidade e a
expansão de empreendimentos populares solidários organizados em cooperativas ou sob ou-
tras formas associativas compatíveis com os critérios fixados nesta Resolução; 
VI - Estimular a produção e o consumo de bens e serviços oferecidos pelo setor da Economia
Popular Solidária; 
VII - Promover o intercâmbio com entes assemelhados de outros Municípios, visando à troca,
registro e difusão de experiências na área, sobretudo as bem-sucedidas, e ao aperfeiçoamento
recíproco das respectivas políticas nacionais, regionais e locais de apoio à Política de Fomento
à Economia Popular Solidária; 
VIII - Sugerir, incentivar e promover, onde e quando couber: a. a produção de material didático,
comunicacional, promocional alusivo ao tema da Frente; b. a criação e o desenvolvimento de
formas de participação coletiva, com a indicação para que seja constituído um Conselho de
Política de Fomento à Economia Popular Solidária; 
Art. 3º - As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo presidente e relatores, de-
vendo a pauta ser aprovada pelos seus membros. 
Parágrafo Único- A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por um Regimento criado e
aprovado por seus membros, e será coordenada, em sua fase de implementação, pelo parla-
mentar autor desta Resolução e, posteriormente, pelo seu presidente. 
Art. 4º - As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na periodicidade e local
estabelecidos pelos seus integrantes, que também definirão o Regimento Interno para seu
funcionamento. 
Parágrafo Único - As reuniões contarão com a presença de entidades representativas dos em-
preendimentos populares solidários e de grupos sociais produtivos, atores econômicos e sociais
e outros representantes da sociedade civil organizada e de cidadãs e cidadãos, sendo garantido
o seu direito de manifestação e o de palavra, na forma regimental. 
Art. 5º - A Câmara Municipal de Salvador disponibilizará os meios adequados para o funcio-
namento e divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente Parlamentar. 
Art. 6º - Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com sumários das
conclusões das reuniões, audiências públicas, simpósios, seminários e encontros, que serão
publicados pela Câmara Municipal de Salvador e providenciadas adições de separatas, em nú-
meros suficientes para atender aos setores interessados. 
Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8º - Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
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Sala das Sessões, 25 de janeiro de 2017.
MARTA RODRIGUES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 34 /17

Indica ao prefeito, que institua a Política Municipal de Economia Popular Solidária em Salva-
dor.
Considerando que a precariedade no trabalho atinge todas as classes de trabalhadores, formais
e informais. 
Considerando que a Economia Popular Solidária coloca a autogestão como resposta e alter-
nativa ao desemprego e que a autogestão efetiva significa, sobretudo, cidadania plena.
Considerando que a Economia Popular Solidária prevê a modificação estrutural e conjuntural
do Estado por meio de seus preceitos básicos do cooperativismo e da autogestão, que podem
movimentar a economia pela inserção de trabalhadores excluídos. 
Considerando o alto índice de desocupação no município de Salvador que, segundo o IBGE,
foi de 17,4% no segundo trimestre de 2016, sendo o maior do país. 
Considerando que as informações captadas pela Pesquisa de Emprego e Desemprego, reali-
zada pela SEI, em parceria com DIEESE, SETRE E SEADE, mostram que a taxa de desemprego
total da Região Metropolitana de Salvador passou de 25,2% para 25,1% da População Eco-
nomicamente Ativa (PEA), entre outubro e novembro de 2016. Segundo suas componentes,
a taxa de desemprego aberto passou de 17,5% para 17,6%, e a de desemprego oculto de
7,7% para 7,5%. 
Considerando que a Economia Popular Solidária é um instrumento de fortalecimento de outras
formas de empregabilidade, baseados no fortalecimento de práticas sustentáveis, em razão
dos seus benefícios sociais, culturais e ambientais, de sua capacidade de geração de trabalho,
emprego e renda e na promoção do bem-viver das pessoas. 
Considerando a importância de transformar o conjunto das práticas de produção, comercia-
lização e serviços inscritas no universo da economia informal e que, embora não apareçam
nas estatísticas oficiais, garantem atualmente, em condições precárias, a subsistência e ma-
nutenção de milhares de famílias – circuito inferior da economia.
Considerando que na concepção de desenvolvimento sustentável, a Economia Popular Soli-
dária ocupa ponto central na inclusão sócio produtiva e fortalecimento de práticas emancipa-
doras e justas, corroborando para um plano de sustentabilidade socioeconômica e dinamização
do mercado local, ponderando as diversas práticas a exemplo das finanças solidárias, redes de
produção, comercialização e consumo.
Considerando que, em termos políticos, a política de Economia Popular Solidária permite a
reflexão sobre as práticas sócio produtivas, o exercício de novas relações e uma dinâmica de
organização da sociedade civil, fortalecendo o papel do estado como instrumento apoiador e
não indutor; onde o processo de transformação da economia exige uma metodologia mais
inclusiva que perpassa pela organização dos produtores e consumidores.
Considerando que as transformações nas relações de produção tratam da necessária superação
das desigualdades sociais através da inserção dos sujeitos em formas de economia alternativa,
com pressupostos auto gestionários. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

Indica ao prefeito, que institua a Política Municipal de Economia Popular Solidária em Salva-
dor.

Salvador, 25 de janeiro de 2017.
MARTA RODRIGUES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 35/17

Considerando que a Cidade do Salvador experimenta na Gestão atual, uma atenção especial
para com as necessidades do seu povo.
Considerando a enorme carência da população, no início da gestão do Prefeito ACM Neto,
de locais apropriados para a prática de exercícios físicos.
Considerando a louvável decisão da Administração Municipal de suprir essa carência, com a
implantação em praças e espaços públicos de nossa Cidade de conjuntos de equipamentos,
com esta destinação.
Considerando a necessidade de prover os usuários da devida orientação, evitando-se que a
prática desorientada possa trazer danos à saúde.
Considerando que a Prefeitura não dispõe no seu quadro de pessoal de profissionais de Edu-
cação física, no contingente necessário para atender e orientar em todos os espaços de forma
regular e constante.
Considerando que a prática orientada trará benefícios não só aos usuários, mas, servirá de in-
centivo a tantos quantos desistem da prática pela inexistência do orientador nos espaços.
Considerando que a simples presença do orientador inibirá a ação de vândalos e maus usuários
dos equipamentos, ajudando a preserva-los.
Considerando ainda, a existência em nossa Cidade de Faculdades que ministram o curso de
Educação Física.
Considerando por último, a possibilidade de utilizar a mão de obra desses estudantes durante
o curso de formação, como orientador, onde já existem e naqueles que vierem a ser implan-
tados novos equipamentos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA:

Ao prefeito, que através da, Secretaria Municipal do Trabalho, Esportes e Lazer, viabilize: con-
vênios, parcerias, acordos com as Faculdades, de forma que os alunos que atendam as condi-
ções de orientador, possam como estagiários ou outra condição acordada efetuarem o
trabalho indicado, nos diversos postos de nossa cidade, sob a coordenação e supervisão de
prepostos da SEMTEL.

Sala das Sessões, 25 de janeiro de 2017.
FELIPE LUCAS 

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO N.º 754/2017 – A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atri-
buições e de conformidade com o Decreto Legislativo n.º 958/15, RESOLVE:
Nomear RICARDO LUIZ RAMOS DE ARAÚJO, cad. 16.763, para o Cargo em Comissão de As-
sessor Técnico da Diretoria Legislativa, Classe CC 70, a partir de 01 de fevereiro de 2017. Sal-
vador, 24 de janeiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES
1º Secretário                                                                                                      2º Secretário

EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
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Sexta-feira, 
27 de Janeiro de 2017

EXPEDIENTE DA MESA DIRETORA
ATO Nº 755/2017 

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal do terceiro quadrimestre de 2016.

A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições, e considerando o disposto nos artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000,

R E S O L V E:

Art. 1º - Fica aprovado o Relatório de Gestão Fiscal, referente ao terceiro quadrimestre do exercício financeiro de 2016, que com este se publica.
Art. 2º - Competirá à Diretoria Financeira – DIRFIN, disponibilizar o presente Relatório no endereço http://www.cms.ba.gov.br.
Art. 3º - Este Ato tem vigência na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, em 26 de janeiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente

TOINHO CAROLINO JOCEVAL RODRIGUES               
1º Secretário                                                                                                                                                                                                                                                           2º Secretário

DOLM 27.01.17:Camara_Template  26/1/2017  20:31  Página 6

http://www.cms.ba.gov.br/


Sexta-feira, 
27 de Janeiro de 2017

7

DOLM 27.01.17:Camara_Template  26/1/2017  20:31  Página 7



EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
COMUNICADO Nº 01/2017

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR – CMS, no uso de suas atribuições, e considerando as disposições estabelecidas nos artigos 2º, 52 e 53 da Lei Complementar nº 101,
de 04 de maio de 2000, faz publicar os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária do Poder Legislativo, relativa ao bimestre novembro e dezembro de 2016.

Notas Explicativas:

O Balanço e as Demonstrações apresentadas referem-se ao Orçamento Fiscal, no âmbito da CMS.

Estas informações estarão disponíveis, na Internet, no endereço http://www.cms.ba.gov.br

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, em 26 de janeiro de 2017.

LEO PRATES
Presidente
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Sexta-feira, 27 de Janeiro de 2017
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